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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP - POLÍCIA FEDERAL 

NÚCLEO DE CARTÓRIO - NUCART/DELEM1G/DREX/SR/F'F/SP 

NOTIFICAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO 

0(a) Delegado(a) de Policia Federal abaixo subscrito(a), no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a 
EDWIN CURVENDU AT1CWU, de nacionalidade nigeriana, filho de Laizos Atkwu e de Margareth 
Atkwu, nascido em Imo State, na República Federal da Nigéria, em 13 de março de 1971, que, com 
fimdamento nos artigos 54, §1°, inciso 11, e § 2°, ambos da Lei tf 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto 
if 9.199, de 20 de novembro de 2017, FOI DECRETADA SUA EXPULSÃO do território nacional, 
confonne o teor da PORTARIA N° 2.771, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 27 de novembro de 2020, ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 
10 (dez) dias para interposição de pedido de reconsideração, contados a partir da presente notificação, a qual 
reputar-se-á como válida para todos os atos do procedimento em curso. 

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração, fica 
notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da 
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com 
fundamento no artigo 204, §3°, do Decreto 9.199/2017. 

Declaro que nesta data, O ,t) 5  tal 5   , às  	i 	h  Cç  min, 
tomei ciência da PORTARIA q determinou minha expulsão, bem como do praza de 
10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a 
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLICIA FEDERAL mais 
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida. 

Assinatura: 

Endereço: 	 Vjp_f\t rir? ?g3 1 a c 
Telefime: 	  
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Documento assinado eletronicamente por BRUNA RODRIGUES MENK, Delegado(a) de Policia 
Federal, em 28/10/2021, às 16:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 

62, § 12, do  Decreto n2  8.539, de 8 de outubro de 2015. 

, A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
httu://se .clof.gov.br/se i/control ador externo.pho?  

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 

20860564 e o código CRC 827EDOFE. 
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PORTARIA N2 2.631, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 19, VII. da Portaria SENAJUS/MJSP ne 432. de 17 de junho de 2019. 
publicada no Diário Oficial da União do da 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo ne 08D01/021815/2001-23. do Mlnisterio da Justiça e Segurança Pública, 
resolve. 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § EI, II e 429, 
da lei 59  13.445, de 24 de maio de 2017, NASSER MATHEO SOUK', de nacionalidade 
francesa, filho de Aberama Souki e de Zakia Boukalfia, nascido em Lourd-Gard, na 
República Francesa, em 12 de dezembro de 19E8, ficando a efetivação da expulsão 
condicionada ao cumprimento da pena 3 que estiver sujeito no Pais ou á liberação pelo 
Poder Judiciaria, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 12 (doze) 
anos, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA Ne 2.632, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo Ir, VII. da Portaria SENAJUS/MISP rtir 432, de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo na 08000.001185/1997-23, do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
resolve: 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 19, II e § 29, 
da Lei une  13.445, de 24 de maio de 2017, VITAL ADELJNO CARVALHAL AVELAR, de 
nacionalidade portuguesa, filho de Adelino Martins Asila Avelar e de Fernanda Carvalhal 
Almeida, nascido em Açores, na República Portuguesa, em II de janeiro de 1954, ficando 
a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estver sujeito no 
Pais ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo 
perlado de 6 (seis) anos, a partir da execução da medida_ 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA Ne 2.633, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo lu, VII, da Portaria SENAJUS/MISP s 432, de 17 de Junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Professo na 08706.001432/2010-82, do Ministério da Justiça e Segurança Publica, 
resolve: 

Expufsar do território nacional, em conformidade com o art 54. §12, II e § 22, 
da lei n2 13.445, de 24 de maio de 2017, LUIZ ALGARANAZ PANIAGUA, de nacionalidade 
boliviana. filho de Luiz Ernesto Afizaranaz Paniagua e de Tereza Paniagua Rivero. nascido 
em Santa Cruz, no Estado Plurinacional da Bolívia, em 30 de setembro de 1979. ficando a 
efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais 
ou à liberação pelo Poder Judiciado, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo 
periodo de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir da execução da 
medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA Ne 2.768, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo lv, VIL da Portaria SENAJUS/MISP na 432, de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo 112  08018.000589/2019-11, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
resolve: 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 19, II e § 29, 
da Lei oP 13.445, de 24 de maio de 2017. SUSSAN MEUSSA MONTERO SANDOVAL, de 
nacionalidade boliviana, filha de Juan Carlos Montero Saucedo e de Maritza Sandoval 
Cueliat nascida no Estado Plurinadonal da Borda, em 30 de junho de 1996, ficando a 
efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no Pais 
ou ã liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo 
periodo de 8 (oito) anos e 9 Inove) meses, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA N2  1769, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o art. lo, VII. da Portaria SENAJUS/MISP no 432, de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficiai da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo no 08018.004639/2016-52, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
resolve: 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 19, II e 5 29, 
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, HOLDEN CANIMUS BAHATISHA, de nacionalidade 
tanzaniana, nascido na República Unida da Tanzáma, em 15 de julho de 1980, ficando a 
efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da Pena a que estiver surto no Pais 
ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso nn Brasil pelo 
periodo de 5 (cinco) anos, 5 cinco) meses e 10 (dez} dias, a partir da execução da 
medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA Nri 2.770, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 12, VII, da Portaria SENA3US/MISP nu 432. de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo na 08000.028885/200381, do Ministério da Justiça e Segurança Publica, 
resolve: 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 14 II e 429. da Lei 
n9 13.445, de 24 de maio de 2017, SANDRO CHOQUEVILCA YUCRA, de nacionalidade boliviana, 
filho de Guilherme Choquevika e de Aiberta Turra, nascido no Estado Plurinacional da Bolívia, 
em 12de outubro de 1980, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da 
pena a que estiver sujeito na Pais ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de 
reingresso no Brasil pelo período deu (seis) anos, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA 942  2.771, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo le, VII, da Portaria SENAJUS/MOP ne 432, de 17 de junto de 20W, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo na 08018.001073/201930, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
resolve: 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art.54,519,11e 529, da UI 
ne 13.445, de 24 de maio de 2017, EDWIN CHIWENDU A110Wu, de nacionalidade nigeriana, filho 
de Mitos Atkviti e de Margareth AtInvu. nascido em Imo State. na República Federal da Nigéria. em 
13de março de 1971, lidando a efetivação da expulsão condklonada ao cumprimento da pena a 
que estNer sujeito no Pais ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o Impedimento de reinvoco 
no Brasil pelo perigado de 11 (onze) anotes (oito) meSed a Partir da execoÇãO da cedida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO  

PORTARIA Na 2.772, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo le VII, da Portada SENAJUSPAISP na 432, de 17 de junho de 1019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta do 
Processo n2  08018.0112514/2012-64, do Ministério da Justiça e Segurança Publica,  resolveu 

Expulsar do territádo nacional, em conformidade com o art. 54, 4 19. II e 
da Lei ne 13.445, de 24 de maio de 2017, JAVIER JORDIN CAHUANA ORDOkEZ, de 
nacionalidade peruana, filho de lavier Santos Cahuana Cruz e de Joana Ordonez Alcarrat 
nascido em limar  na República do Peru, em 6 de maio de 1993, ficando a efetivação da 
expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais ou a 
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo periodo 
de 12 (doze) anos, 4 quatro) meses e 6 (seis) duas, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA Ne 2.773, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o art. lo. VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no 432, de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta do 
Processo na 08389.031264/2011-71, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolveu 

Expulsar do terr trino nacional, em conformidade com o art. 54, § la, Ii e § 29, 
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017. JUSEMAR VIANA CELEY. de nacionalidade 
paraguaia, filho de lerezinha Viana Selei, nascido em Hernandarlas. República do Paraguai. 
em 19 de setembro de 1991. ficando a efetivação da expulsão condicionada ao 
cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais ou à liberação Pelo Poder Judiclario, 
como impedimento de reingresso no Brasil peto periodo doe Mito) anoso 9 (nove) meses, 
a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA CO CARMO 

PORTARIA Ne 2-774, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o art. lo, VII, da Portaria SENAJUS/MISP no 432. de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo no 081130.034244/2018-35, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
resolve: 

Expulsar do território nacional. em conformidade com o art. 54.4 mii es 29, 
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017. YUDY ELIZABETH SOSA, de nacionalidade italiana 
e paraguaia, filha de Pedro Armin Sosa e de Maria Antonia Gonzalez Sota, nascida em 
Assunção, República do Paraguai, em 31 de agosto de 1963, ficando a efetivação da 
expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no Pais ou à 
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período 
de 10 (dez) anos, 11 onze) meses e 6 (seis) dias, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA Na 2.775, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 12, VII, da Portaria SENAIUS/MJSP n2  432, de 17 de junho de 2019. 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo n2  0801&C00349/2017-11, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
resolve 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art 54. § 19. II e § 29, 
da Lel na 13.445 de 24 de maio de 2017. NETER GONTER KOHL. de nacionalidade alemã, 
filho de Meinrich Rich) e de Manha Rehl Geb Moods, nascido em lubefk, na República 
Federal da Alemanha, em 28 de março de 1943. ficando a efetivação da expulsão 
condicionada ao curnpnrnento da pena a que estiver sujeito no Pais ou à liberação pelo 
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo periodo de 11 (onze) 
anos e 8 (oito) meses, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA Ne 2.776, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATORIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 19, VII, da Portaria SENARIS/NUSP n2  432, de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo ne 08000.006990/2008-67, do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
resolvei 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art 54, § 19, II e § 29, 
da Lei n9 13.445, de 24 de maio de 2017, JEREMIE PIWO MENOR, de nacionalidade 
camaronesa, filho de Enga Jean e de Neutro Christine, nascido em Douala, na República dos 
Camarões, em 17 de junho de 1969, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao 
cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais ou à liberação pelo Poder Judiciário, 
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo periodo de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) 
meses, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA N9  2.777, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 19, VII, da Portaria SENA/OS/M.1SP rir 432. de lide junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo ne 08000.019342/2000-13, do Ministério da Justiça e Segurança Publica, 
resolve: 

Expulsar do território nacional, em conformidade com caro. 54,S 19, II e §2e, 
da lei na 13.445, de 24 de maio de 2017, MARCO DA SILVA PERES ou ANGU SANTILLAN 
SANTILLAN ou MARCOS LIMA RILO ou MIGUEL UMA DA SILVA ou MIGUEL PEREZ DA SILVA, 
de nacionalidade peruana, filho de Miguel Penes ou Miguel Lima ou Marcos Riso da Silva ou 
Miguel Perez e Maria da Silva Peres ou Maria da Silva ou Maria lima Penes ou Marra da 
Silva, nascido na República do Peru, em 30 de dezembro de 1977 ou em 30 de janeiro de 
1977, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que 
estiver sujeito no Pais ou á liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de 
reingresso no Brasil pelo periodo de 4 quatro) anos, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 

PORTARIA N2  2.778, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020 

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que 
lhe confere o art. lo, VII. da Portaria SENAIUS/MJSP no 432, de 17 de junho de 2019. 
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta 
do Processo no 08000.014205/2004.16, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
resolvei 

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54. 5 19, ii es 29, 
da Lei n°13.445, de 24 de maio de 2017. ILDEFONSO MEDULA, de nacionalidade francesa, 
filho de luan Medina e de Marta Matos, nascido em Dreux, República Francesa, em 25 de 
fevereiro de 1966, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena 
a que estiver sujeito no Pais ou á liberação pelo Poder Judiciário, com o Impedimento de 
reingresso no Brasil pelo periodo de 8 Mito) anos, a partir da execução da medida. 

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO 
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11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir da execução da medida. 

4. 	 Neste contexto, a efetivação da retirada compulsória do Território Nacional 

ocorrerá após o cumprimento da pena a que está sujeito no País ou a liberação pelo Poder 

Judiciário. 

Atenciosamente, 

assinatura 
etetrdnica 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO ARAUJO PEIXOTO, Chefe da Divisão de 
Medidas Compulsórias, em 02/12/2020, às 22:26, conforme o § 12 do art. 62  e art. lodo Decreto 
n° 8.539/2015. 
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Ministério da Justiça e Segurança Pública 

Secretaria Nacional de Justiça 

Departamento de Migrações 

Coordenação-Geral de Política Migratória 

Divisão de Medidas Compulsórias 

Procedimentos de Expulsão 

OFÍCIO N° 1704/2020/DIMEC_EXPURGATA/DIMEC/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ 

Brasília, 2 de dezembro de 2020. 

A(o) Senhor(a) 

CHEFE DA DIVISÃO DE ALERTAS E RESTRIçÕES/DIAR/CGPI/DIREX/DPF. 

Assunto: Comunicação de Portaria de Expulsão 

Senhor(a) Chefe, 

Comunico-lhe que, por meio da PORTARIA N2  2.771, DE 17 DE NOVEMBRO DE 

2020, publicada no Diário Oficial da União do dia 27 de novembro de 2020, a Senhora 

Coordenadora de Processos Migratórios, no uso da competência que lhe foi conferida 

pelo artigo V, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP n° 432, de 17 de junho de 2019, publicada no 

Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, determinou a expulsão do Território Nacional, em 

conformidade com o artigo 54, § 12, II, § 2°, da Lei n° 13.445, de 24 de maio de 2017, 

do estrangeiro EDWIN Cl-IIWENDU ATKWU, de nacionalidade nigeriana, filho de Laizos Atkwu e 

de Margareth Atkwu, nascido em Imo State, na República Federal da Nigéria, em 13 de março de 

1971. 

Tal deliberação decorreu em razão de o referido estrangeiro ter sido condenado à 

pena de 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão, pela prática do crime previsto no 
art.33, caput, 40, I, da Lei 11.343/06, conforme sentença proferida pelo Juízo da 4° Vara Federal 

de Guarulhos/SP; em apelação, a pena foi reduzida para 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 

reclusão; os recursos interpostos no Superior Tribunal de Justiça foram negados; o acórdão 
transitou em julgado. 

Solicito notificar o expulsando, nos termos do artigo 203 do Decreto n° 

9.199/2017, e ainda, nos termos do §22  do art. 204 do mencionado decreto, que seja incluído 

em sistema apropriado o impedimento de retorno do estrangeiro ao País pelo prazo de 



Referência: Processo n°08704.003678/2017-85 	 SEI n" 20860564 


